385863 - C1 / 2008-21119 / I

	JOÃO BARBOSA Advogados Associados

	[image: image1]

	João Barbosa
Henrique A. F. Motta
Fabio João Soito
Pedro H. B. Sousa
João Paulo Martins
Kendra Barreto
Joselaine Maura Figueiredo
Marcelo Côco
Juliana Sampaio
Cristiane Oliveira
Suchilla Tenorio
Fernando Barbosa
Pedro Andrade
Flávia Nonato
Rafael Bandeira
Simone Nakasato
Lanessa Nascimento
Carlos Oliveira
Paula Pinheiro
Osmar Aquino
Cecília Ribeiro Chequer


	[image: image2]



EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE SANTA CRUZ / RN

Processo n.º 126.08.004493-4
UNIBANCO AIG SEGUROS S/A e SEGURADORA LÍDER DOS CONCÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, empresas seguradoras já qualificadas nos autos, por meio de seus advogados que esta subscreve, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por JEAN DEBRET DE ANDRADE, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede deferimento.

Santa Cruz, 15 de Outubro de 2009.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Antonio Martins Teixeira Junior

OAB/RN 5.432
PROCESSO ORIGINÁRIO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE SANTA CRUZ / RN

PROCESSO N.º 126.08.004493-4
APELANTE: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A e SEGURADORA LÍDER DOS CONCÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
APELADO: JEAN DEBRET DE ANDRADE
RAZÕES DE RECURSO

BREVE RELATO DOS FATOS

Alega o Autor em sua peça vestibular que foi vítima de acidente automobilístico em 06/01/2007, restando permanentemente inválido do joelho.

Assim, M.M. Juíz “a quo” entendeu como parcialmente procedente o pedido, condenando a Empresa Ré, ora Apelante, ao pagamento de R$ 3.375,00 (Três mil trezentos e setenta e cinco reais), deixando, porém, de deferir a substituição do pólo passivo, bem como observar a regra contida no artigo 21, caput, do CPC.
Diante do exposto, inconformada, vem a ora Apelante esposar as razões de fato e de direito para reforma da d. sentença ora guerreada. 

DA R. SENTENÇA ORA GUERREADA
O Nobre Magistrado “a quo” entendeu equivocadamente como parcialmente procedente o pedido, condenando a Empresa Ré, ora Apelante, da seguinte forma:

“,julgo parcialmente procedente o pedido para condenar o Unibanco AIG Seguros S/A a pagar indenização do seguro DPVAT ao autor, em razão da debilidade permanente, na quantia de R$ 3.375,00 (três mil,trezentos e setenta e cinco reais). corrigido pelo IGPM a partir do ajuizamento e acrescido de juros de mora, a taxa de 1 ao mês, estes contados da citação. Condeno ainda o réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 15 do valor da condenação devidamente atualizada (...).” 

Inconformada com a r. sentença, vem a Apelante esposar suas razões para reforma in totum da sentença ora guerreada.

PRELIMINARMENTE
DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA

SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT 
O Nobre Magistrado entendeu a tese suscitada da seguinte forma:

“Em relação ao pedido de substituição do pólo passivo pela Seguradora Lider, mister se denegar tal pedido, uma vez que já se encontra pacificada na jurisprudência que qualquer das seguradoras integrantes do Convênio de Administração do DPVAT está legitimado para responder ao pleito indenizatório.”
Inicialmente cabe ressaltar que a Ré, ora Apelante, não aduziu em sua peça contestatória a sua Ilegitimidade Passiva, mas somente requereu a substituição do Pólo Passivo, uma vez que a SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A é a responsável pelos pagamentos das indenizações e tal substituição não acarretaria qualquer prejuízo para a presente demanda.

Cabe destacar que a Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade de atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT.

A Resolução CNSP de n.º 154 determinou a constituição de uma Seguradora especializada para administrar os Consórcios do Seguro DPVAT – anteriormente conhecido como “Convênio do Seguro Obrigatório DPVAT”.

Ademais, tem-se que a Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro DPVAT já detém autorização da SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS – SUSEP, para operar no que tange ao Seguro Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.º 2797/07.
Nesta senda, destaque-se o art. 5º, §3º, da referida Resolução, senão vejamos:

“CAPÍTULO IV 

DOS CONSÓRCIOS 

Art. 5º. Para operar no seguro DPVAT, as sociedades seguradoras deverão aderir, simultaneamente, aos dois Consórcios específicos, um englobando as categorias 1, 2, 9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4. 

(...).

§ 3º. “Cada um dos Consórcios terá como entidade líder uma seguradora especializada em seguro DPVAT, PODENDO A MESMA SEGURADORA SER A ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS PREVISTOS NO CAPUT DESTE ARTIGO.” (g.n.).

Não obstante, tem-se que no art. 8º da mesma Resolução, encontra-se o principal motivo, da PERMUTA ora pleiteada, senão vejamos:

“§ 8º. Os pagamentos de indenizações serão realizados pelos Consórcios, representados por seus respectivos líderes.”

Desta forma, é de fácil visualização que os pagamentos de indenizações oriundas do Seguro Obrigatório DPVAT serão, impreterivelmente, pagos pela SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.

Ressalte-se, em perfeito atendimento ao Princípio da Eventualidade, que a substituição em apreço não acarretará qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações, caso seja julgada procedente a presente demanda.
Tem-se que o entendimento do 3º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE PORTO ALEGRE / RS, ao julgar o processo de n.º 30800228713, acolhendo os fatos ora dispostos, deferindo a substituição do pólo passivo da demanda, senão vejamos:

“Inicialmente, acolho a substituição da ré Bradesco Cia de Seguros pela ré Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, tendo em vista que esta última foi criada recentemente com a finalidade de administrar o seguro obrigatório de acidentes de trânsito nos termos da Resolução nº 154, artigo 5º, §3º do CNSP e Portaria nº 2.797/07.”
Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, requer a substituição do pólo passivo da presente demanda, para que passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

– DA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA -

Inicialmente, insta destacar que o Apelado é beneficiário da Justiça Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50.

A parte Autora, ora Apelada, equivocadamente, formulou pedido inicial baseado em 40 (quarenta) salários mínimos. 

Ad cautelam, restou evidenciado na lide que não poderia o Autor obter a indenização com base na integralidade, uma vez que restou comprovado que este não sofreu invalidez TOTAL, mas sim PARCIAL, fazendo jus a tão somente 25% do máximo indenizável, qual seja R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais).

Tem-se, portanto, que houve sucumbência recíproca, nos termos do art. 21, caput do Código de Processo Civil.

Porém, o juízo de primeiro grau condenou a ora Apelante ao pagamento integral dos ônus de sucumbência, fixados em 15% (Quinze por cento) sobre o valor da condenação, sem observar a regra do art. 21, caput do CPC, o que ora se requer seja esclarecido com posterior reforma!

Assim, requer seja reformada em parte a sentença proferida para que seja aplicado o art. 21, caput do Código de Processo Civil, com a divisão pro rata das custas e os honorários advocatícios sejam compensados.

CONCLUSÃO
Ex positis, confia serenamente a Apelante nos Aclarados Julgadores, para que diante de todo o exposto e por tudo mais que dos autos consta, devido ao alto grau de eficiência deste Tribunal de Justiça que seja reformada em parte a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente Recurso, deferindo-se a substituição do Pólo Passivo, para que passe a figurar a SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, bem como seja observada e aplicada a regra do art. 21, caput, do Código de Processo Civil, com a divisão pro rata das custas e os honorários advocatícios sejam compensados, confirmando, no mais, a r. sentença.

Por derradeiro, requer ainda a Apelante que seja observado o nome do advogado ANTONIO MARTINS TEIXEIRA JUNIOR, OAB/RN sob o nº 5.432, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Neste Termos,

Pede Deferimento.

Santa Cruz, 15 de Outubro de 2009.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/PE 4.246

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Antonio Martins Teixeira Junior
OAB/RN 5.432
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